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ATOS DO PODER EXECUTIVO

GOVERNO

PORTARIA Nº 1096/2021

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR, MARCELO MACEDO DIAS, do cargo em comissão de Procura-
dor Geral, da estrutura da Procuradoria Geral do Município, Nível PGM, para o 
qual fora nomeado através da Portaria nº 1047/2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 01/12/2021.

GABINETEDO PREFEITO, 30 DE NOVEMBRO DE 2021.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Smg/ebmp

FUNDO DE PREVIDÊNCIA

TERMO DE EXTINÇÃO DE BENEFÍCIO

Em conformidade com o Art. 16, I da Lei Municipal nº 501/2000, FICA EXTINTO o benefício de aposentadoria do segurado Sr. ANTONIO ANDRADE, 
falecida em 28/09/2021, conforme processo nº 0580/2021.
O benefício ica extinto a partir da data do falecimento, retroagindo este ato a data de 28/09/2021 para os efeitos legais.

Barra do Piraí, 02 de dezembro de 2021.

Eduardo Ventura Loures
Coordenador Previdenciário – FPMBP-RJ

Matrícula nº. 1274

PORTARIA Nº 1102/2021

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR, a partir desta data, MARCELO MACEDO DIAS, OAB/RJ 167.115, 
para o cargo em comissão de Procurador Geral do Município, Nível CNJ, da estru-
tura da Procuradoria Geral do Município.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, 03 DE DEZEMBRO DE 2021.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Smg/mjml
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FRANCISCO apresentou diiculdades na compreensão acerca das técnicas a 
serem dispensadas para realização do procedimento vacinal e por este motivo 
sugeriu que a mesma fosse encaminhada para uma nova capacitação visando 
extrair um melhor resultado na avaliação.
No entanto, desde então a servidora ELIANE promoveu uma série de postagens 
nas redes sociais maculando não só a imagem da Sra. ROSILANE, como também 
a imagem do próprio serviço de saúde do Município, incitando dúvidas na pop-
ulação a respeito da seriedade do serviço de saúde, ao sugerir fortemente que 
haveria proissional não capacitado aplicando vacinas contra COVID-19.
Encaminhados os autos a esta Corregedoria do Processo Disciplinar, foi a ser-
vidora ELIANE APARECIDA FRANCISCO prontamente citada para apresentação 
de defesa escrita, o que fez tempestivamente, consoante defesa acostada às ls. 
42/61.
Em sua defesa, aduz a servidora ELIANA APARECIDA FRANCISCO que no dia 09 
de agosto do ano corrente uma menor compareceu ao posto do bairro Cantão 
acompanhada de seu responsável para tomar a primeira dose da vacina DPT 
e que foi explicado ao responsável que a vacina poderia ocasionar algumas 
reações adversas, tais como febre, inchaço no braço e que caso isso ocorresse 
era para colocar compressa de gelo no local e também dar um remédio de febre.
Como a menor apresentou reações adversas, o responsável levou até o hospital 
onde foi atendida e recebeu as mesmas orientações da médica de plantão, sen-
do medicada e retornando para casa sem nenhum problema.
Na defesa aduz ainda que no dia 24 de agosto a Sra. ROSILANE esperou que toda 
turma do curso estivesse presente para gritar em alto e bom som “ELIANE, VOCE 
FEZ A VACINA ERRADA NA CRIANÇA NO BAIRRO DO CANTAO E ELA FOI MUITO 
MAL PARA O HOSPITAL” e que naquele momento todos os presentes trocaram 
olhares e cochichos vindo a duvidar da capacidade proissional da enfermeira.
Alega que indignada e chateada após a situação entrou em contato via whatsapp 
com a sra. ROSILANE e a mesma teria se negado a responder.
A servidora então compareceu ao hospital para buscar informações acerca do 
estado de saúde da criança e foi informado que não era nada grave tratando-se 
apenas das reações já esperadas, portanto, a defesa alega que a Sra. ROSILANE 
teria feito no intuito de desestabilizar e denegrir a imagem proissional da ser-
vidora Eliane.
Ademais, alega que chega a ser risível a alegação de que teve diiculdades em 

Direito Administrativo. Processo Administrativo Disciplinar. Infração adminis-
trativa. Violação ao artigo 146, inc. IX, e artigo 147, inc. VI, da Lei Municipal nº 
326 de 1997, com redação alterada pela Lei Municipal nº 3.384/21. Estatuto dos 
Servidores Municipais. Denúncia de perseguição e preconceito racial. Decisão 
Administrativa exarada no Processo Administrativo nº 10517/21. Decisão da Cor-
regedoria que reconhece a conduta irregular do servidor. Aplicação da sanção 
ADVERTÊNCIA cumulada com MULTA no valor de 10 UFISBP, com fulcro nos ar-
tigos 159 e 160 da Lei Municipal nº 326 de 1997, com redação alterada pela Lei 
Municipal nº 3.384/21.

ACORDAM, por unanimidade de votos, os membros julgadores que compõem 
a Corregedoria do Processo Administrativo Disciplinar do Município de Barra do 
Piraí, em reconhecer a conduta irregular da servidora ao ter uma conduta incom-
patível com a moralidade administrativa, notadamente no que tange ao come-
timento da infração administrativa tipiicada no artigo 146, inc. IX, e artigo 147, 
inc. VI, da Lei Municipal nº 326 de 1997, e aplicar a sanção ADVERTÊNCIA cumu-
lada com MULTA no valor de 10 UFISBP, com fulcro nos artigos 159 e 160 da Lei 
Municipal nº 326 de 1997, com redação alterada pela Lei Municipal nº 3.384/21.

VOTO DO RELATOR
Trata-se de Processo Administrativo Disciplinar delagrado pelo ilustre Secretário 
de Saúde em face da servidora ELIANA APARECIDA FRANCISCO, conforme de-
cisão administrativa exarada no processo administrativo nº 10517/21. 
A servidora ROSILANE DE ASSIS SILVA CUSTÓDIO CARRILHO efetuou uma pe-
tição solicitando ao Secretário de Saúde providências em relação à servidora em 
questão, vez que a mesma efetuou algumas postagens nas redes sociais macu-
lando não só a imagem da ora Requerente como também a imagem do próprio 
serviço de saúde do Município. 
Nesta petição foi relatado que por solicitação da Diretora da Vigilância em Saúde 
foi iniciado um treinamento dos proissionais para manuseio e administração da 
vacina Pizer devido às diversas especiicidades que a vacina exige.
A Diretora do Departamento de Saúde Coletiva designou a ora peticionante para 
promover o treinamento, considerando sua vasta experiência no setor de vaci-
nas.
A ora peticionante relata que observou que a servidora ELIANE APARECIDA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
GESTÃO DE CONTRATOS

ATO DE DISPENSA 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, devidamente autorizado pelo Exmo. Senhor Prefeito Municipal, torna pública a DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fulcro no Artigo 
24, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93 de 21/06/93 e suas alterações, conforme a seguir:

Processo Administrativo: 2257/2021
Objeto: A importância é destinada para aquisição de dispenser para preservativos masculino a serem utilizados  nas Unidades Básicas de Saúde.
Fornecedor: Plástico Store Ltda.
CNPJ: 95.868.097/0001-65
VALOR: R$ 3.858,00 (Três mil e oitocentos e cinqüenta e oito reais).
Dotação Orçamentária: 30.30.04.10.305.0020.3.043.3.3.90.30.99.00.00.00.0023

Barra do Piraí, 02 de dezembro de 2021.

 
Wagner Pinto Teixeira

Secretário Municipal de Saúde

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR Nº 10517/2021
SERVIDOR INTERESSADO: ELIANE APARECIDA FRANCISCO

ACÓRDÃO

CORREGEDORIA
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pré e pós-contratual, responsabilidade subjetiva e objetiva, dano causado pelo 
empregado, assédio moral e sexual, p. 233).
Diante das principais formas de concretização do assédio moral supra citadas, 
analisando os autos, veriiquei que não consta comprovado a ocorrência de 
assédio por parte da Sra. ROSILANE em relação a servidora ELIANE APARECIDA 
FRANCISO. Por se tratar de matéria de defesa da servidora indiciada, a esta com-
petia o ônus de provar a ocorrência do suposto assédio, o que foi incapaz de 
fazer nos autos.
Compulsando os autos, foi veriicado que há uma rivalidade de natureza pessoa 
entre as servidoras, o que não pode prejudicar o exercício de suas atribuições 
públicas, mas na qual esta Corregedoria não pode interferir, por escapar à sua 
competência. No entanto, as publicações exaradas pela servidora indiciada 
ofendem a dignidade do trabalho público e isso precisa ser analisado por esta 
relatora.
Ambas servidoras são concursadas para o cargo de auxiliar de enfermagem. Por-
tanto, o fato da senhora ELIANE APARECIDA FRANCISCO ter concluído o ensino 
superior em enfermagem não modiica o cargo para o qual prestou concurso, 
assim sendo não há que se falar de falta de registro na categoria.
A servidora ROSILANE, além de concursada como auxiliar de enfermagem, ocupa 
um cargo em comissão de coordenadora de saúde da melhor idade, o que, s.m.j. 
conirma o alegado de que as colegas não aceitam a nomeação da servidora.
Analisando o teor da postagem realizada pela servidora indiciada, observo que 
ao mencionar “ROSE DA VACINA”, tornou possível a correlação com a Sra. ROSI-
LANE, uma vez que esta atua há cerca de 20 (vinte) anos no serviço público de 
saúde da cidade, sendo notoriamente conhecida pela população. Ademais, ao 
sugerir que não teria registro no COREN, expôs ao público questão afeta ao de-
sempenho das atividades proissionais da outra servidora, imputando sério re-
ceio na população de que o MUNICÍPIO estaria designando servidores incapac-
itados para aplicar vacinas contra COVID-19, o que caracteriza violação ao artigo 
147, VI, do Estatuto dos Servidores:
Art. 147 – Ao servidor é proibido: (...)
VI – referir-se de modo depreciativo ou desrespeitoso às autoridades públicas 
ou aos atos do Poder Público, mediante manifestação escrita ou oral, podendo, 
porém, criticar ato do Poder Público, do ponto de vista doutrinário ou da organi-
zação do serviço, em trabalho assinado;
Registre-se que não se busca censurar a servidora ELIANE, apenas registrar que 
sua conduta extravasa a liberdade de expressão, na medida em que imputa 
receio de que o MUNICÍPIO confere a servidores incapacitados o manuseio de 
vacinas.
Desde o início da pandemia o atual governo não vem medindo esforços para 
conseguir vacinar à população e fez um trabalho sério de responsabilidade, por-
tanto, entendo que as postagens nas redes sociais poderiam ter sido evitadas, 
ainda que estas não estivessem fazendo referencia à servidora ROSILANE e ao 
Município.
Vale ressaltar que o artigo 146 da Lei nº 326/97 versa acerca dos deveres dos 
servidores e no caso em tela devemos observar o inciso IX, vejamos
Art. 146 – São deveres do servidor:
(...)
IX – manter conduta compatível com a moralidade administrativa;
No caso em tela, cabe ressaltar que a maior preocupação é que uma postagem 
desse tipo ainda que não mencione diretamente o Município, pode sim gerar 
transtornarmos pelo fato da servidora ELIANE trabalhar nos quadros da Prefeitu-
ra há muitos anos. Especialmente, quando menciona que o curso estava sendo 
ministrado por proissional sem registro na categoria, o que também coloca em 
dúvida a seriedade da Secretaria de Saúde que não permitiria que ocorresse uma 
situação como esta, conirmando que a servidora violou o artigo 146, inc. IX do 
Estatuto dos Servidores.
Diante de tais considerações, VOTO no sentido de que a conduta da servido-
ra incorreu em infração administrativa tipiicada no artigo 146, inc. IX, e artigo 
147, inc. VI, da Lei Municipal nº 326 de 1997, e pela aplicação da sanção de AD-
VERTÊNCIA cumulada com MULTA no valor de 10 UFISBP, com fulcro nos artigos 
159 e 160 da Lei Municipal nº 326 de 1997, com redação alterada pela Lei Munic-
ipal nº 3.384/21

Barra do Piraí, 02 de dezembro de 2021.

FLÁVIA DE MORAES COSTA
Membro Relator

Matrícula nº 7663

entender o manuseio e administração da vacina ministrada no curso, pois alega 
que a Sra, ROSILANE é auxiliar de enfermagem e ocupa nos dias atuais o cargo 
de coordenadora de saúde, sem ter qualiicação proissional para tal, enquanto 
a servidora Eliana é graduada em enfermagem pela Universidade Severino Som-
bra, devidamente inscrita no conselho e possui aproximadamente 15 anos de 
experiência proissional e destaca que nunca sofreu nenhuma sanção no serviço 
público e que sempre realizou suas tarefas com disciplina e dedicação.
Por im, destacou em sua defesa que sofre com assédio moral vez que é perse-
guida pela servidora peticionante ao longo dos anos e requereu a oitiva das te-
stemunhas. 
É o relatório.
Constata-se, já à primeira vista, da análise do petitório feito pela Sra. ROSILANE, 
que o caso em tela merece atenção, vez que analisando os autos foi veriicado 
que a situação ocorreu em um período muito delicado devido à vacinação con-
tra COVID-19.
Os autos demonstram que foi ministrado um curso visando o bem para a popu-
lação em um momento muito delicado, sendo fundamental que o manuseio das 
vacinas fosse correto, a im de termos o maior numero de Munícipes vacinados.
As testemunhas arroladas pela servidora ELIANE APARECIDA FRANCSICO foram 
ouvidas e nenhuma delas estava presente no referido curso, portanto, nenhuma 
delas soube conirmar se realmente a Sra. ROSILANE ofendeu a dignidade da ser-
vidora perante todos no curso sobre a vacina, o que diiculta provar a ocorrência 
dos fatos, especialmente considerando que era de interesse da Sra. ELIANE arro-
lar testemunhar que pudessem corroborar com sua defesa.
Por outro lado, foi perguntado para as testemunhas se tinham conhecimento 
ou já tinham ouvido falar que a servidora ELIANE tenha aplicado alguma vacina 
de maneira errada e todas airmam que esta trabalha aplicando vacina por anos 
e que nunca souberam de nenhum incidente com as vacinas aplicadas por ela.
Como nenhuma das testemunhas arroladas pela servidora estava presente no 
dia do curso, esta relatora intimou a Sra. ROSILANE e a Sra. DANIELE para serem 
ouvidas.
Observamos na oitiva da servidora ROSILANE que esta sempre trabalhou na área 
do setor de vacina e contrariou o alegado pela servidora ELIANE de que esta não 
teria o registro no COREN, mas conirma não ser enfermeira.
ROSILANE negou que tenha exposto a servidora ELIANE APARECIDA FRANCISCO 
perante os colegas de trabalho que estavam presente no referido curso e infor-
mou que realmente “errou” com a Sra. ELIANE quando a chamou em um canto 
reservado e perguntou se ela havia feito a icha de evento adverso por conta das 
reações que a criança havia apresentado, porém que em momento algum expôs 
a referida servidora.
ROSILANE alega que sempre teve cargo de gerenciamento e que isso sempre 
incomodou as colegas que têm formação universitária em enfermagem pelo 
fato dela ter curso técnico e ser auxiliar de enfermagem, mas exercer função de 
cheia.
Já na oitiva da servidora DANIELE, esta relata que quanto à servidora ELIANE, ela 
não pode relatar quanto sua conduta, pois trabalha em setor diverso. Quanto à 
conduta da servidora ROSILANE, sempre que esta gerenciava o setor da vacina, 
teve a postura de cobrar serviço e que às vezes os servidores não aceitam esta 
cobrança, mas que sempre foi muito dedicada.
Foi aberto prazo para as alegações inais, onde a servidora ELIANE APARECIDA 
FRANCISCO reitera os depoimentos das testemunhas no sentido de tentar com-
provar um possível assedio moral por parte da servidora ROSILANE e alega ser 
desprovido de provas cabais a demonstrar a imprudência e negligencia da servi-
dora ELIANE em relação a suas postagens nas redes sociais e também em relação 
a suposta negligencia no preparo e aplicação de vacina e requer que o processo 
seja extinto.
De acordo com Sonia Mascaro Nascimento (O assédio moral no ambiente do 
trabalho p.1), assédio é o termo utilizado para designar toda conduta que cause 
constrangimento psicológico ou físico à pessoa.
Caracteriza-se por ser uma conduta abusiva, de natureza psicológica, que atenta 
contra a dignidade psíquica do trabalhador, de forma repetitiva e prolongada, e 
que expõe o mesmo a situações humilhantes e constrangedoras, capazes de cau-
sar ofensa à personalidade, à dignidade ou à integridade psíquica, e que tenha 
por efeito excluir a posição do empregado no emprego ou deteriorar o ambiente 
de trabalho, durante a jornada de trabalho e no exercício de suas funções.
Segundo José Afonso, são quatro as principais formas de concretização do as-
sédio moral: (a) provocar o isolamento da vítima no ambiente do trabalho; (b) 
exigir o cumprimento rigoroso do trabalho como pretexto para maltratar psi-
cologicamente a vítima; (c) fazer referências indiretas negativas à intimidade 
da vítima; e (d) ausência de justiicativa (gratuidade) para discriminar negati-
vamente a vítima. (DALLEGRAVE NETO, José Afonso. Responsabilidade civil no 
direito do trabalho: dano moral e material, acidente e doença do trabalho, dano 
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RECURSOS HUMANOS

ATENÇÃO SERVIDOR PÚBLICO 
 
CASO SE ENQUADRE NA SITUAÇÃO ABAIXO FAVOR COMPARECER A SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS NO PRAZO IMPRORROGÁVEL DE 72(SETENTA E DUAS) HORAS. 
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